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APRESENTAÇÃO

Os pensadores que realizaram as primeiras investidas efetivas no campo dos 
estudos sociológicos em fins do século retrasado, nomes como Marx e Durkheim, 
ocuparam-se de pintar com uma paleta científica paisagens até então dominadas 
pelas cores planas e pouco variadas do senso comum, do pensamento religioso 
e de uma ampla cadeia de preconceitos. Para estes pensadores, o desafio era 
desenvolver regras gerais e algo semelhante a uma física para uma matéria prima 
aparentemente tão amorfa e envolta em tabus quanto o complexo emaranhado de 
relações estabelecidas no seio das aglomerações humanas.

A afirmação de que, em relação a outros campos de conhecimento, as Ciência 
Sociais são jovens, já se converteu em uma máxima confortável, demasiado utilizada. 
Por um lado, é certo que o interesse por observar os fenômenos sociais à luz do 
método científico se articulou concretamente entre os séculos XIX e XX, mas estes 
fenômenos já haviam sido estudados, ainda que em menor escala, mediados por 
outros filtros.

Talvez em razão disso, as Ciências Sociais se debatam, na economia simbólica 
do cotidiano, com lutas ainda mais ferozes que outros saberes mais estabelecidos. Há 
quem questione a forma do planeta, o nível de participação humana no aquecimento 
global ou a efetividade das vacinas, especialmente nos dias em que vivemos, quando 
a negação da validade do conhecimento de ordem científica cresce a olhos vistos. 
Entretanto, a rejeição em relação aos conhecimentos que a Física, a Geografia e a 
Biologia têm a oferecer ainda é pequena em comparação àqueles que emanam das 
Ciências Sociais e de sua área irmã, as Humanidades.

São realmente muitos os tabus envoltos na vida em sociedade, dado o 
volume de tópicos fundamentais à vida em sociedade que são considerados por 
vezes imperscrutáveis. A religião. O gênero. As dinâmicas de classes. As relações 
econômicas como um todo. O significado de determinados papéis sociais enquanto 
lugares de prestígio ou de repulsa. Tudo isso concerne às Ciências Sociais. Tudo 
isso é problemático, subjetivo e indiscutível para quem vê a realidade através das 
lentes de preconceitos que sequer compreende como surgiram e funcionam. Cabe, 
deste modo, aos estudos aqui apresentados, a tarefa de cometer esse delito social, 
discutindo o indiscutível.

Boa leitura!

Denise Pereira
Maristela Carneiro
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A NECESSIDADE DE UMA LEGISLAÇÃO ESPECIAL QUE 
TIPIFIQUE A CONDUTA HOMOFÓBICA

CAPÍTULO 5
doi

Emmanuel Vasconcelos Romão
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de Direito - Ceará

Elissama Silva Braga
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de Direito - Ceará

Welligton Aguiar Ponte Fiilho
Universidade Estadual Vale do Acaraú, Faculdade 

de Direito - Ceará

Betânia Moreira de Morais
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RESUMO: Este trabalho surge como destaque 
para o combate a violências contra gays, 
lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais. 
Seja a violência física, psicológica, patrimonial 
ou sexual. A pesquisa histórico bibliográfico, a 
partir dos métodos dialéticos, busca expandir 
a visão para a necessidade de um olhar mais 
atento para uma classe social que sofre uma 
opressão silenciada, e traz os efeitos jurídicos 
e psicológicos dessa opressão. Bem como 
as ações de políticas públicas nacionais de 
enfrentamento a essa problemática. Diante 
disto, o Estado, refém desta análise, tem como 

dever adotar medidas que amenizem o impacto 
da homofobia no Brasil, não só com o caráter 
penal privativo de liberdade, mas também 
incentivando métodos de conscientização e 
denúncia contra esse tipo de violência.
PALAVRAS-CHAVE: Direito Penal. 
Discriminação. Homofobia.

THE NEED FOR SPECIAL LEGISLATION TO 
TYPE HOMOPHOBIC CONDUCT

ABSTRACT: This work emerges as a highlight 
for combating violence against gays, lesbians, 
transvestites and transsexuals. It can be 
physical, psychological, pratrimonial or sexual 
violence. Bibliographic historial research, based 
on dialectical methods, seeks to expand the 
vision for the need for a closer look at a social 
class that suffers a silenced oppression. As 
well as the actions of national public policies to 
confront this problem. Given this, the State, as 
a hostage to this analysis, has the duty  to adopt 
measures that alleviate the impact of homophobia 
in Brazil, not only with the penal character of 
liberty depriving, but also encouraging methods 
of awareness and denunciations against this 
type of violence. 
KEYWORDS: Criminalization. Homophobia. 
Penal law.
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1 | 	INTRODUÇÃO

Não é recomendável que se faça a leitura da expressão –homofobia- ao pé da 
letra, pois tal expressão foi criada apenas para significar repulsa, medo, aversão ou 
ódio contra homossexuais ou a homossexualidade. Entretanto, hoje podemos utilizar 
esse termo para dar significado a toda forma de discriminação ou violência contra 
os mesmos.

A prática da homofobia tem raízes seculares no Brasil e no mundo. Entretanto, 
infelizmente ainda é uma realidade na nossa contemporaneidade. Essa violência 
pode advir de diversos fatores, tendo como principal deles, o preconceito. Tendo um 
país colonizado e conservador, logo de raízes religiosas, como objeto de estudo, 
observa-se que a falta de instrução escolar a respeito da diversidade alheia e a falta 
de base familiar caldada no respeito mútuo com as diferenças, acaba tendo como 
resultado cidadãos violentos, violência essa que recai excepcionalmente sobre as 
classes preteridas. (CUNHA, 2016). 

Movimentos sociais como o Movimento Feminista e o Movimento Negro no 
Brasil, obtiveram uma crescente visibilidade na questão de adquirir direitos, exemplos 
disso temos a Lei Maria da Penha para este, e a Lei do Racismo para aquele. O foco 
deste trabalho se dá exatamente sobre isso, de igualar a luta LGBT aos demais 
movimentos no Brasil, por seu teor histórico de luta, desigualdade e opressão. E 
assim obter um cuidado especial por parte do Estado de buscar no ordenamento 
jurídico formas de proteção aos mesmos.  Apontamos como exemplo de proteção, 
sob a visão jurídica, a tipificação da conduta homofóbica, no que se diz respeito a 
violência física e sexual contra gays, lésbicas, bissexuais travestis e transexuais.

2 | 	METODOLOGIA 

Quanto a abordagem caracteriza-se como uma pesquisa qualitativa, de natureza 
básica, e tem como intuito expandir o conhecimento sobre o assunto discutido e 
trabalhado, no caso, a conduta homofóbica e a necessidade de sua tipificação na 
legislação penal, com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma 
organização. Tal estudo, sob a óptica objetiva, foi concebido por meio de dados sobre 
a comunidade LGBT no Brasil, em uma pesquisa histórica e bibliográfica. Baseando-
se primordialmente em livros e artigos publicados que conceituam e discutem o tema 
abordado, aprofundando assim, o conhecimento a respeito da necessidade de uma 
legislação especial que tipifique, ou seja, tornar uma conduta delituosa o ato da 
homofobia no Brasil. 
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3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

Como já exposto, as condutas homofóbicas ainda se fazem presentes em nossa 
contemporaneidade e ganham mais força no cenário brasileiro, visto que há uma 
omissão do Poder Legislativo Brasileiro no tocante à aprovação de uma legislação 
especial que tipifique a conduta homofóbica. É de fundamental importância ressaltar 
no começo dessa discussão todo o respaldo constitucional existente no Ordenamento 
Jurídico Brasileiro para a criação de uma lei que criminalize a homofobia nos 
moldes da Lei do Racismo e da Lei Maria da Penha. Além de diversos documentos 
internacionais, inclusive documentos oriundos da Organização das Nações Unidas 
(ONU) e Organização dos Estados Americanos (OEA), que tratam com urgência e 
importância a criação de projetos de políticas legais e específicas que previnam e 
punam a violência de natureza homofóbica (BAHIA, 2012). 

Sendo assim, podemos analisar que a nossa Constituição criou um sistema 
com garantias e direitos que exige que a República Brasileira crie políticas públicas 
e legislações que coíbam a violência homofóbica (MELLO, 2012).

A resposta do Poder Executivo Brasileiro para essas demandas se limitam a 
criação de metas que não encontram nenhum apoio legislativo para que possam ter 
efeitos concretos. Podemos citar como exemplo: o Programa “Brasil sem Homofobia” 
(2004); a I Conferência Nacional LGBT de 2008, seguida da II Conferência em 2011; 
e a criação do Conselho Nacional de Combate à Discriminação (CNCD) em 2010 
(BAHIA, 2010). 

Assim, podemos verificar que o conteúdo dessas metas e pautas não foi 
transformado em projeto de lei nem teve continuidade no governo seguinte, e, se teve, 
foi deixado em segundo plano. Podemos analisar ainda que o Executivo encontra 
forte oposição nos grupos religiosos em relação a esses assuntos, exemplo disso é o 
“Kit contra a Homofobia” idealizado no Governo Dilma que foi vetado pela Presidenta 
da República por pressão desses grupos. Desse mesmo modo, alguns programas 
de combate à AIDS estão sofrendo limitações e cortes por pressão desses mesmos 
grupos.  As tradições conservadoras dos legisladores brasileiras encontram-se 
disfarçadas de posicionamento jurídico neutro e acabam influenciando para que o 
Legislativo se iniba de deliberar sobre questões polêmicas e problemáticas, como a 
homofobia (RIOS, 2001). 

Faz-se mister citar que a atuação do Judiciário é favorável nessa questão, em 
consequência das jurisprudências que vem se desenvolvendo ao longo dos anos 
e que se mostram favoráveis as questões de diversidade de gênero e diversidade 
sexual. Entretanto, os Tribunais possuem limites para a sua atuação ficando à mercê 
da inércia do Legislativo (BAHIA, 2010).

Nesse contexto, podemos citar o Projeto de Lei da Câmara (PLC) 122/2006 
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como o ponto mais alto da luta pela criminalização da homofobia. O PLC 122/2006 
é a união dos PL 4242/2004, 3770/2000, 05/2003 e 5003/2001 que tratavam em 
termos gerais sobre a criminalização da homofobia e da transfobia. O PLC 122/2006 
seguiu para o Senado, mas não conseguiu aprovação por oposição dos grupos 
religiosos que se fazem presente pela bancada evangélica, estes alegam que com 
a aprovação da lei estaríamos dando “muitos direitos para poucos”, mas esquecem 
que o mesmo já foi feito como aqueles que eram discriminados pela sua cor ou raça 
com a Lei do Racismo, ou seja, estaríamos apenas ampliando o direito que essas 
minorias conseguiram. Os negros e a comunidade LGBT sofrem com a mesma 
“espécie” de preconceito que age de forma específica e direcionada, isto é, são 
vítimas da violência só por fazerem parte de minorias, assim, nada mais justo que 
serem protegidas da mesma forma (CONDE, 2004). O desamparo é tamanho que o 
PLC 122/2006, único Projeto de Lei que propunha a criminalização da homofobia, foi 
arquivado em 2015 por falta de deliberação no Senado (SILVA, 2015).

As violências de natureza homofóbica são pouco discutidas na grande mídia e 
quando chegam a ganhar destaque é pela forma cruel como o crime foi cometido, 
essa situação de invisibilização das violências de natureza homofóbica influencia 
no processo de naturalização dessa conduta e assim a população identificada 
como Lésbica, Gay, Bissexual e Transsexual é cada vez mais marginalizada e 
desumanizada. Essa situação é bem visível nos relatórios sobre Homofobia feitos 
pela Secretária de Direitos Humanos (SEDH, 2011 e 2012) com base nas denúncias 
apuradas pelo “Disque 100”, que aponta um crescimento de 166% da violência 
homofóbica de 2011 para 2012, contabilizando um total de 588 homicídios entre 2011 
e 2012. Tendo em visto que muitos membros da comunidade LGBT não conhecem 
esse dispositivo, já que é muito recente, é válido refletir sobre os inúmeros casos 
que não são denunciados e que não chegam aos relatórios (ABGLT, 2013)

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em vista disso, a conduta homofóbica fere os bens jurídicos mais importantes do 
nosso Ordenamento, quais sejam a dignidade humana, a integridade física e moral e 
etc., apesar disso ainda inexiste uma lei em nosso Código Penal que criminalize os 
atentados contra os direitos básicos e fundamentais da população LGBT, sem existir 
nenhuma agravante ou qualificadora quando um crime é cometido pelo simples fato 
da orientação sexual e identidade de gênero do indivíduo ser diferente do considerado 
normal pela sociedade em que vivemos.

A sociedade brasileira ainda tem muito o que evoluir na questão de aceitar 
as diferenças do próximo, e isso é um fato.  Essa evolução se dará de forma mais 
abrangente com o apoio do Estado, penalizando aquele que deve ser penalizado, 
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e educando incapazes juridicamente para que não seja necessário punir no futuro. 
O poder legislativo brasileiro precisa estar mais atento em atender todas as 
classes sociais, gêneros e etnias em suas decisões. Os representantes do governo 
brasileiro são em sua maioria homens, de idade avançada, e heteros. Mas isso não 
é a representatividade da nação. O Brasil é diverso, e essa diversidade precisa 
ser protegida daqueles que insistem em seus discursos de ódio, fundamentados 
no conservadorismo religioso, pois tudo isso tem como consequência uma brutal 
violência. Logo, se o Estado não se impõe para prevenir tais atos, é esperado que o 
mesmo se imponha para punir, tipificando então, a conduta homofóbica na mesma 
forma processual na qual encarou a problemática da violência contra mulheres e o 
racismo. 
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